
 

 

 

PORTARIA GABCM/MPC Nº 04/2017 

 

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL N. 033.2017.372 

 

Considerando a comunicação encaminhada pelo Promotor de Justiça Renato 

Ângelo Salvador Ferreira, da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Itabira, a partir de denúncia 

realizada pelo Sr. Walasse Antônio Dias Duarte Lage, da ocorrência de uma série de 

irregularidades nos procedimentos de contratação de pessoal do Município de Itambé do Mato 

Dentro; 

 

Considerando que as denúncias extrapolam o objeto dos autos do Edital de 

Concurso Público n. 1.015.696, em que já houve manifestação do órgão ministerial; 

 

Considerando, ademais, o elevado número de profissionais da educação 

(docentes e não docentes) contratados por meio de vínculo precário, em possível ofensa ao 

disposto na estratégia 18.1 do Plano Nacional de Educação (Lei Federal n. 13.005/2014). 

 

Considerando o disposto no artigo 2º, inciso II e §1º, e no artigo 3º da Resolução 

MPC-MG Nº 07, de 21 de novembro de 2013, resolvo, no uso das atribuições ministeriais, 

instaurar inquérito civil para apurar a eventual prática de irregularidade na contratação de pessoal 

pelo Município de Itambé do Mato Dentro durante a gestão do Sr. José Elísio de Oliveira Duarte 

(2013/2016 e 2017/2020). 

 

Após instaurado o competente inquérito civil, determino seja oficiado o atual 

Prefeito Municipal, requisitando o envio a este órgão ministerial, no prazo de 30 (trinta) dias, das 

seguintes informações e documentos: 

1. quadro de servidores do município, constando as seguintes informações: nome 

do servidor, natureza da contratação de cada servidor (se efetivos ou temporários) 

e modo de provimento de cada servidor (concurso, processo seletivo, 

recrutamento amplo);  

2. quadro de cargos autorizados por lei e quadro de vagas efetivamente ocupados; 

3. informações sobre as contratações das Sras. Aparecida Oliveira Duarte e Maria 

das Graças Chaves, bem como sobre a existência de vínculo de parentesco ou 

afinidade com o gestor municipal. 

 

Oficie-se, ainda, à Coordenadoria de Desenvolvimento da Fiscalização de Atos 

de Pessoal do TCE/MG (CDFAP), para que, em conjunto com a Central Suricato de Fiscalização 

Integrada, Inteligência e Inovação, se possível, apresente análise sobre o perfil do quadro de 



pessoal do Município de Itambé do Mato Dentro, com ênfase no tipo de vínculo e suas variações 

desde o ano de 2013. 

 

Intime-se o Promotor de Justiça, dando notícia sobre a instauração do inquérito 

civil. 

 

Após, transcorrido in albis o prazo fixado ou apresentada e autuada a 

documentação requerida, voltem-me os autos conclusos. 

 

Belo Horizonte, 02 de outubro de 2017. 

 

Cristina Andrade Melo 
Procuradora do Ministério Público de Contas 


